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Seu País

lha. Hoje, só os acordos de leniência pare-
cem capazes de manter as construtoras 
abertas, ao garantir a continuidade dos 
negócios com o Estado e dos emprésti-
mos bancários, inclusive oficiais.

A leniência até pode salvar as emprei-
teiras, mas, se a CGU levar adiante o que 
se ouve em seus corredores, as empresas 
e seus sócios pagarão um preço alto. Em 
troca de benefícios, o órgão vai requerer o 
afastamento dos sócios da gestão, cobrar 
a devolução do dinheiro desviado da Pe-

trobras, aplicar pesadas multas e exigir 
a adoção de regras de controle inibido-
ras de impulsos corruptos por parte dos 
funcionários. Diante de tais condições, o 
mais provável, caso sobrevivam, é o en-
colhimento das grandes construtoras. 
Aposta-se, porém, na aceitação dos ter-
mos por parte das companhias. Seus do-
nos não teriam interesse em perder um 
patrimônio familiar acumulado por dé-
cadas. “Se houver acordos, eles serão rí-
gidos”, disse a CartaCapital o ministro 
Valdir Simão, da CGU. 

Na quarta-feira 25, uma comissão da 
Câmara dos Deputados foi palco da pri-
meira audiência pública para discutir os 
acordos de leniência. O advogado-geral 
da União, Luís Inácio Adams, apontou as 
condições duras como motivo para ne-
nhum acerto ter sido celebrado até o mo-
mento. Defensor do dispositivo, Adams 
acredita que o assunto anda “contami-
nado” pela ideia de que a leniência seria 
um “acordão” em favor de corruptos. 
“Não podemos tolerar a corrupção, mas 
não podemos fechar os olhos para as con-
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O 
futuro das grandes em-
preiteiras apanhadas pela 
Operação Lava Jato deto-
nou uma guerra em Brasí-
lia. Governo, Ministério 

Público e Congresso não se entendem so-
bre o alcance das punições. A aplicação 
de todo o arsenal legal disponível provo-
caria o fechamento das empresas, um cas-
tigo exemplar que deixaria um rastro de 
obras paradas e trabalhadores demitidos. 
O clima acirrou-se nos últimos dias. Au-
toridades federais, procuradores de Jus-
tiça e deputados saíram a campo para 
atrair a opinião pública às suas posições 
em relação aos chamados acordos de le-
niência, pivôs da discórdia no momento.

A negociação dos acordos com as em-
preiteiras foi facilitada por um decre-
to recém-assinado por Dilma Rousseff. 
Responsável por conduzir as tratativas, a 
Controladoria-Geral da União abriu con-
versações formais com cinco empresas: 
OAS, Engevix, Galvão Engenharia, SBM 
e Setal Óleo e Gás. As três primeiras vi-
vem a pior situação entre as construto-
ras, com dirigentes presos, processo ad-
ministrativo na CGU e ações do Minis-
tério Público que querem vetar sua par-
ticipação em novos contratos com o se-
tor público por cinco anos. A Galvão En-
genharia também acaba de entrar com 
pedido de recuperação judicial, antessa-
la da falência. A OAS segue a mesma tri-
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sequências”, afirmou o advogado, antes 
de citar as demissões e a paralisia econô-
mica provocadas pelo escândalo. “A que-
bra do banco Lehman Brothers, em 
2008, produziu a maior crise desde 1929 
e isso tem repercussões até hoje.”

O objetivo do Ministério Público, 
acredita Adams, é fechar as empresas, 
ao afastá-las de contratos públicos. Uma 
impressão reforçada por alguns pronun-
ciamentos de procuradores críticos aos 
acordos de leniência. Na mesma audi-
ência pública na Câmara, Júlio Marcelo 
de Oliveira, representante do MP no Tri-
bunal de Contas da União, sugeriu que 
uma consequência extrema como a asfi-
xia da empresa teria um efeito pedagógi-
co a corruptores à solta. “Não podemos 
cair na armadilha de que o País vai parar 
se as grandes empresas forem punidas”, 
disse. “Quem gera empregos são as obras, 
há inúmeras empreiteiras médias inte-
ressadas em contratos com a Petrobras.”

Um dia antes, o Ministério Público ha-
via promovido um seminário cujo intuito 
era dar visibilidade a argumentos contrá-
rios aos acordos de leniência e ao decre-
to recém-assinado por Dilma Rousseff.
No evento, realizado na sede do TCU, o 
presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores da República, Alexandre 
Camanho, afirmou que a leniência pode-
ria atrapalhar as investigações em cur-
so na Lava Jato. Motivo: um órgão do go-
verno, no caso a CGU, teria acesso a in-
formações que poderiam ser usadas pelo 
próprio governo na proteção de aliados.

A tentativa de evitar o fechamento de 
empreiteiras produziu uma inesperada 
aliança partidária na Câmara dos Depu-
tados. Paulo Teixeira, do PT de São Paulo, 
e José Carlos Aleluia, do DEM da Bahia, 
uniram-se em defesa da realização de 
uma grande audiência pública sobre os 
impactos econômicos e sociais de uma 
quebradeira das construtoras. A ideia lo-
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Seu País

go ganhou outro simpatizante, o tucano 
Antonio Imbassahy, da Bahia. Com a au-
diência, a ser promovida nos próximos 
dias, Teixeira e Aleluia pretendem dar 
voz a sindicalistas e empresários para 
que descrevam os estragos já causados 
e estimem o porvir. Presume-se que as 
23 grandes empreiteiras com contratos 
com a Petrobras movimentem uma ca-
deia composta de 50 mil fornecedores e 
500 mil empregados.

Razões diferentes movem Teixeira 
e Aleluia. O primeiro é aliado do Palá-
cio do Planalto e não ignora o efeito das 
desordens econômicas no futuro do go-
verno. O segundo é baiano como a OAS 
e seu dono, o bilionário Cesar Mata Pi-
res. Para Aleluia, “não se constrói uma 
empresa de engenharia da noite para o 
dia”, e o Brasil vai precisar das grandes 
“para tocar as concessões” de obras de 
infraestrutura. “As punições e corre-
ções têm de ser feitas, mas sem inviabi-
lizar as empresas”, diz. “As pequenas e 
médias empresas não têm condições de 
assumir as grandes obras existentes ou 
planejadas”, concorda Teixeira. “Estamos 
falando de um prejuízo de uma década pa-
ra o País.” Os dois têm, no entanto, uma 
discordância nada trivial. Para o petista, 

a saída contra o fechamento das empre-
sas são os acordos de leniência assinados 
na CGU. Segundo Aleluia, o governo es-
tá sem autoridade moral para conduzir 
tal processo e torce por outra solução.

Em sua cruzada para sensibilizar a 
opinião pública contra o fechamento das 
construtoras, o PT montou uma espécie 
de bunker na Câmara, a partir da Comis-
são de Fiscalização e Controle, comanda-
da pelo partido. Além de realizar audiên-
cias públicas sobre o tema (ali estiveram 
Adams, da AGU, e Júlio Marcelo, do MP), 
a comissão criou um grupo que vai promo-
ver debates entre trabalhadores e empre-
sários em sete estados. O primeiro estava 

marcado para a sexta-feira 27, na Fe-
deração das Indústrias do Estado do 
Rio de Janeiro. O presidente da Fir-
jan, Eduardo Eugênio Gouvêa Viei-
ra, tem dito que “as companhias 
não podem parar por causa de al-

guns desonestos”. Haveria outra al-
ternativa capaz de punir as em-

preiteiras com rigor sem pro-
vocar sua falência? “Os acionis-

tas-proprietários, beneficiados 
da corrupção, podem, e devem, 

ser desapropriados”, sugere o eco-

nomista Fernando Nogueira da Costa, da 
Unicamp.

A disputa política em torno dos acor-
dos de leniência e da liquidação ou não 
das empreiteiras deu munição a uma 
tentativa de derrubar a Lei Anticorrup-
ção, aprovada pelo Congresso em 2013, 
apesar do boicote do poder econômico. 
A ação chegou ao Supremo Tribunal Fe-
deral no início de março por intermédio 
do obscuro Partido Social Liberal. Em 
propaganda eleitoral na tevê há alguns 
dias, o PSL dizia que o sistema político 
brasileiro “extorque o poder econômico”. 
Uma argumentação em linha com a de-
fesa das empreiteiras enroladas na Lava 
Jato e com as acusações feitas pelos opo-
sitores de Dilma e do PT.

O único acordo de leniência fechado 
até agora por uma empreiteira reforça a 
tese oposta. Havia, antes de tudo, um car-
tel atuante nas obras da Petrobras, ainda 
que com a colaboração de servidores da 
estatal e de políticos. No acordo celebra-
do há duas semanas com o Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica, a Se-
tal admitiu a existência de um “clube” de 
construtoras que atuava desde o fim dos 
anos 1990, a partir do governo de Fernan-
do Henrique Cardoso. A partir de 2004, 
o esquema teria se tornado “estável”. •

O Congresso vai 
ouvir empresas 
e trabalhadores. 
Quer amenizar 
os danos à economia

... e Teixeira, 
do PT, uniram-se 
pela mesma causa

Aleluia, 
do DEM...
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